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Av. Pedro Anaro dos futtaq 900 - FondFu (0d 4a 3661 I 3 20

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

LICITÂÇÃO

PROCESSO ADMIITISTRATIVO !lo: OSA I 2O2O

DrspEItsA DE LTCITAçÃO il'OO3/2O2O

O&IErÍ): Aquisição de MÁSCARAS DE TECIDO EM
DUPLA CAMADA através de Dispensa de Licitaçáo com base na Lei
13.979 l2O2O alterada pela Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2O2O e

Decreto Municipal 2l9O / 2O2O.

VÂIOR TOTAL: R$ 9.000,00 (nove mil reais).

SOLICITAIYTE: SECRE"TARIA DE SAUDE

DATA DO IIüCIO DO PROCESSOz 0310612020
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h'clfcifiira lilmkipal & Arto Paruíso - PR

ct PJ 95.6Q.736/@01-3O cEP 87528-000
Áv. Pedro Amaro das §anros, 900- FondFm (0xr) 44 3664 1324

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

DA: SBCRETÁRIA MUMCIPAL DE SÂUDE

PARA: O SEIrOR DE COIÍTABILIDADE

REF.: SOLTCTTAçÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotaçâo para a
dispensa de Licitação, visando a Aquisiçáo de MÁSCARAS DE TECIDO EM
DUPLA CAMADA através de Dispensa de Licitaçáo com base na [,ei
13.979 l2O2O alterada pela Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2O2O e

Decreto Municipal 2I9O l2O2O.

A presente contrâtâção dar-se-á no valor de R$
9.0OO,OO (nove mil reais).

RttãFà"i"o - PR., 03 de Junho de 2O2O.

RODRIGO WES BREI REVESSO
aúdeSecrelário pal de S
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) tl4 3664 1320

COMUNICAÇÃO INTERNA

DE: DepaÍamento de Contabilidade.
PARÂ: Secretaria de Administração.

REF.: CLASSIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO ONçAIAPPTÁXTA, RESERVA DE SALDO E
coNEmvaçÃo DE SALDO.

Vimos através desta informar a classificação orçamentiíria e confirmação do saldo do
cesso licitatório discriminado a se

CLASSIFICAÇÃO ONÇNUNXTÁRIA

DESP. ELEMENTO DEscRrÇÀo FUNCIONAL DEPARTAMENTO PRINC

4262 339030360000
MATERIAL

HOSPITALAR 08.02.00. 10.301.00 I 4.2.040
FTINDO MUNICIPAL DE

SAUDE 453

4263 339030360000
MATERIAI

HOSPTTALAR 08.02.00. 10.301.00 14.2_040
FT]NDO MLTNICIPAL DE

SAUDE 454

4266 339030360000
MATERIAL

HOSPITÁLAR 08.02.00. 10.30t.00 14.2.042
FUNDO MUNICIPAL DE

SÂUDE 483

4267 339030360000
MATERIAL

HOSPITALAR 08.02.00. 10.301.00 14.2.042
ruNDOMUNICIPALDE

SÂUDE 484

9630 339030360000
MÁTERIAL

HOSPITALAR 08.02.00. I 0.30r.00 14.2.042
FLINDO MUNICIPAL DE

SAUDE 9597

5130 339032030000

MATERIAIS DE
SATIDE PARA

DISTRIBUICAO 0E.02.00. 10.301.00 14.2.040
FUNDO MTINICIPAL DE

SAUDE 459

513 I 339032030000

MATERIAIS DE
SALIDE PAR-4.

DISTRIBUICAO 08.02.00.10.301.00 14.2.040
FTINDO MLINICIPAL DE

SAUDE 460

Alto Paraíso - PR.,03 de Junho de 2020.

RENATO APAREC NÇALVESJORGE

AqUiSiçáO dE MÁSCARAS DE TECIDO EM DUPLA
CAMADA através de Dispensa de Licitação com base
na Lei 13.979 /2O2O alterada pela Medida Provisória
t. 926, de 20 de março de 2O2O e Decreto Municipal
21,90/2O2O.

Objeto:

9.000,00Valor Estimado - R$:

Co r
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cNPr 95.6&.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Sontos, 900 - FonelFu (0Íx) 44 3664 1320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

JI'STIFICATTVA

Considerando a Lei Federal n" 13.979 de 06 de

fevereiro de 2020, alterada pela Medida Provisória n. 926, de 20 de março de

2020 e o Decreto Municipal n" 2l9O de 20 de marÇo de 2020 os quais
dispõem sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importáncia internacional decorrente do coronavírus e

simplihcação das aquisições para conter a epidemia;

Considerando o Decreto Municipal n" 2217 de 23 de
abril de 2O2O, que estabelece obrigatoriedade de uso de máscaras pela
população em decorrência do COVID-19;

Considerando que tal medida e a devida adesão sào
imprescindíveis para contenção da disseminação vira,l no município de Alto
Paraíso, Estado do Paraná;

Considerando que esta conduta encontra âmpâro
nas recomendações atuais do Ministério da Saúde, conforme nota N" 3l2O2O-
CGGAP/DESF/SAPS/MS, link abaixo, a qual prevê os tecidos recomendados
para uülização como máscara e demais instruções;

https://portalarquivos.saude.gov.b rlim slodf l2O2Ol Aorill06/a se

Nota-lnformativâ.pdf

Considerando que as máecaÍas de tecido, objeto
deste pedido, serão deetinadas a toda população sen condições de
adquiri-las, incluindo adolescentes em situação de risco, idosos,
moradores de rua, pacientes em postos de saúde e denais unidades
assistenciais desta municipalidade, seado oedida necessária, traduzida,
no âmblto da saúde pública atual, como providência imperiosa quando de
doenças com altos índices de transmissáo e na forma pessoa à pessoa;

Considerando que não há estoque destas máscaras,
já que se trata de demanda decorrente da evoluçáo da doença na esfera
municipal e também federal, solicito a compra de 2.(XXl unidades de
máscaras de tecido em du camada ríodo de 6O
aproximadamente;

DA LEGALIDADE

Cabe ressa-ltar que, o processo na modalidade dispensa de
licitação tem previsáo legal de acordo com o preceituado na Lei Federal n"
13.979 de O6 de fevereiro de 2O2O , alterada pela Medida Provisória n. 926, de
2O de março de 2O2O e o Decreto Municipal n" 2190 de 20 de março de 2020.
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Áv. Pedro Amaro dos §anÍos, 9M - FoneJFs (0d 4a i664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DO PREçO

JUSTTFICATwAS REL,ltrrVÂS À rOnUAçÃO rrE PREçOS

Considerando o pedido de aquisição em caráter de urgência realizado pela
Secretaria de Saúde a qual baseou a presente contratâção por Dispensa de
Licitaçáo conforme a l,ei n" 13.979 l2O2O e quanütaüvo que considera
necessário conforme orçamentos.

Quanto à formação de preço, considerando a Lei n" 13.979 de 6 de fevereiro
de 2O2O, a-lterada pela Medida Provisória n" 926 de 20 de março de 2020,
Art. 4"-E, §2" e §3 que assim disPõe:

AÍt.4'-E [...]

§2". Excepcionalmente, mediante iustiÍicativa da
autoridade competente. será disoensada a estimativa
de de que trata o inciso VI do caput. (Incluído pela
Medida Provisória n" 926, de 2O2O)

§3o. Os precos obtidos a partiÍ da estimativa de que
trata o inciso VI do caput não impedem a contrataeão
pelo Poder Público por valores suoerioree decotrentes
de oscilaeões ocaslonadas pela vlllcsao 4€ pÍeços,
hipótese em que deverá haver iustiÍicativa nos autos
(Incluído pela Medida Provisória n" 926, de 2O2O)

Justificamos por meio do presente documento, em face das ações
emergências decorrentes da pandemia causada pelo novo Corona Virus
(COVID-19), que foram realizadas as seguintes diligências com a finalidade
de defrnir o valor de referência da aquisição de acordo com o preço de
mercado, atribuição essa executada pela secretario Municipal de Saúde.

Está anexo ao processo pesquisa de preços junto aos fornecedores, conforme
documentos anexados que demonstrzun, em suma, os seguintes preços para
o item que se pretende adquirir:

EMPRESA VALOR UI{ITIiRIO
J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP R$ s,oo

EVI ESPOR MÂTERTAL ESPORTIVO LTDA R$ 4,5O

JULIANA CARVALHO LOLLI ME R$ s,2o

A empresa EVI ESPOR MATEzuAL ESPORTIVO LTDA
(CNPJ: 1l.0ll.496lOOO1-15) ofertou o seu preço de R$ 4,50 (quatro reais e
cinqüenta centavos).

Por todo o exposto, diante das justifrcaüvas acima e, com fundamento na
legislaçáo acima informada, entendemos que náo existem óbices à utilizaçáo
das referências de preços obtidos paÍa a contrataçáo pretendida. Também,
que os preços das propostas anexadas é o maisfzantajoso atualmente.

,,..Z . r,*\- -1 ta ":tl'>',./
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Av. Pedro Ámaro dos §anÍas, 900 - FonelFu (Qxx) 44 j664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Entendemos o preço apresentado como de mercado, podendo ser utilizado
para a formação de preço máximo ou para a contrataçáo direta pretendida'

coNcLUsÃo

Em face do exposto nos itens anteriores e no conüdo nas
demais peças constituintes do presente processo administrativo, encaminho a
Comissáo Permanente de Licitação para verificação da documentaçâo e

emissáo de parecer final pela Dispensa de licitaçào.

Portanto, é possível concluir que dentro das caracterísLicas e

performa-nces desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a possibilidade de
Dispensa de Licitaçáo é o meio mais adequado pzrra a contratâçáo do objeto ora
citado, dentro de critérios objetivos, e ainda assim obtendo um preço justo a
ser desembolsado pela Administraçáo.

Diante disto, são essas as justifrcativas paÍa, com
fundamento na Lei Federal n" 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, alterada pela
Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2O2O e o Decreto Municipal n"
2l9O de 20 de março de 2O2O , e demais regramentos pertinentes, declarar a
dispensa de licitação ora no objeto mencionado

Alto laraíso-Pr., 03 de Junho de 2020.

) úr-_.
ROD-RrG=O \vESLEy §Oe«flma REVESSO

Secrel-ário Municipd de Saúde
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ÍVide ADI n" 6341)

lVide ADI no 6347)

113979

Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N" í3.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2O2O

007

Dispõe sobre as medidas para entrentamento da
emergência de saúde pública de importância
internacional dêcorrente do coronavírus rêsponsável
pelo surto de 2019.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 10 Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de
\. saúde pública de importáncia intemacional deconente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

§ ío As medidas estabelecidas nêsta Lei objetivam a proteção da coletividade

§ 20 Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situaçáo de emergência de saúde pública
de que trata esta Lei.

§ 3" O prazo de que trata o § 2'deste artigo não podeÉ ser superior ao declarado pela OrganizaÉo Mundial
de Saúde.

Art. 2o Para fins do disposto nesta Lei, considera-se

l- isolamento: separaçáo de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte,
mercadoías ou encomêndas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminaÉo ou a propagaÇão do
coronavírus; e

ll - quarentena: restrição de atividades ou separaçáo de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que
náo estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de

\-,contaminação, de maneira a evitar a possível contaminaÉo ou a propagaÉo do coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário lntemacional, constante
do Anexo ao Oecreto no í0.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber.

te de

Art. 30 Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância intemacional deconenle do
coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes
medidas: (Bedaçae_dêdape!ê_-lúcdjdaPreyrsana_n:_92§,de2020)

I - isolamento;

ll - quarentena;

lll - determinaÉo de realização compulsória de

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

Lei

www.plana llo. gov. br/ccivil _O3l _ato20 1 9 -20222020Ieill 1 3979.htrn 1n
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c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas proÍiláticas; ou

e) tÍatamentos médicos especÍficos;

lV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

008

Vl - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional

de Vigitância Sanitana, por rodovias, portos ou aeropoÍtos de: (Eetlaçêa iêdapdê-IÚedidêE9vi§énê-!:§20,
de 2020)

a) entrada e saída do País; e {lncluído pelaUleçliglaProviglriaLf..i926, de 2020)

b) locomoção interestadual e inlermunicipal; {lncluÍdo ps@i!!eçft!g-Pgqv!gigi44!326, de 20201

Vll - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o
\- pagamento posterior de indenizaÉo iusta; e

Vlll auteri=agãe exeepeienal e temp€ráÍia para a impertaÉe de predutes sEjeitos à vigilâneia sanitária sem
reg+stre-€ê-AÊYisa-,desde-qt e=

Vlll - autorização excepcional e temporária para a importação e distribuiÉo de quaisquer materiais,
medicamentos, equipamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa
considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia do coronavírus, desde que: (8edaÉg-dêdarclê 1cI
no 14.006, de 2020)

a) registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades sanitárias estrangeiras e autorizados à

distribuição comercial êm seus respectivos países: (RedaÉo dada p-c!ê l-cin" !4=000, de 2O2O\

1 . Food and Drug Administration (FDA); (lncluído rclA-tci-E" !4-000, de 2020)

2. European Medicines Agency (EMA); {lncluído p€E lcin:_!4=000 , de 20201

3. Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA); (lncluído p€lê-tej-!" 14.000, de 2020)

4. National Medical Products Administration (NMPA); Ilncluído p§la lci-1" 14-800, de 2020)

@

b) írevogada). (Bcdaçes_dêdap€!ê Lci-E:14.000, de 2020)

§ 1o As medidas previslas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas
e em análises sobre as informaÇões estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 20 Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

l- o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu êstiado de saúde e a assistência à Íamília
conforme regulamento;

ll - o direito de receberem tratamento gratuito;

lll - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme
preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitáío lntemacional, constante do Anexo ao Decreto no 10.212, de 30 de

www.planatto.govbr/c.iuil_O3l_alo21'lg202z2020ileill13979.htm 2n



0É,t0612020

janeiro de 2020

113979

§ 3" Será mnsiderado Íalta justiÍicada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de ausência

deconente das medidas previstas neste artigo.

s 40 As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento

delas ácanetará responsabilização, nos termos previstos em lei.

§ 5" Ato do Ministro de Estado da SaÚde:

| - disporá sobre as condi@es e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e ll do caput deste

artigo: e

ll eeneederá a auterizaçãe a que se refere e incise Vlll de GaPUt deste artige,

ll - (revogado). (Bcdaçes iêdap§le-tcE" 14.000, de 2O2O)

§60 
^to 

eonjsnts dês Ministros de Estade da Saúde e da Justiça e Segureng€ Públiêa CisPerá sobre a medida

@
s 6" Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da lnfraestrutura

\- disporá sobre a medida prevista no inciso Vl do caput. ÍBcdgÉolaçlaoela Medida Provisória no 927, de 2020)

s 60-A O ato conjunto a que se refere o § 60 poderá estabelecer delegação de competência para a resolução

dos casos nele omissos. (lncluído oela Medida Provisória no 927 , de 2020)

§ 70 As medidas previstas neste aÍtigo poderão ser adotadas

f-+ee+l+nisg+ieae-Sa*ee;

0ü9

Re dada ela LeiI - pelo Ministério da Saúde, exceto a @nstante do inciso Vlll do caput deste artigo; (

n" 14.006, de 2020)

ll peles gesteres lesais de saúd€; desde que auterÉades pele Ministérie da Saúde; nas hipéteses des ineises

Wig€i€r,

ll- pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos
l, ll, V e Vl do caput deste artigo; (RedaÉo dada rc!ê 1ê r':14000, de 2020)

\. lll - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos lll, lV e Vll do caput deste aÍtigo.

lV-pelaAnvisa, na hipótese do incisoVlll do caput deste artigo. (lncluído pilê l-ci!" '!4.000, de 2020)

§ 7'-4. (VETADO). {lncluído pslaterl0o 14t000, de 2020)

§ 7o-8. O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja importaÉo ou distribuição tenha sido
autorizada na forma do inciso Vlll do caput deste artigo deverá informar ao paciente ou ao seu representante legal
que o produto ainda não tem registro na Anvisa ê Íoi liberado por ter sido registrado por autoridade sanitária
estrangeira. (lncluído pelateln' 14!006 , de 2O2Ol

§ 80 As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento
de serviços públicos e atividades essenciais. (lncluÍdo pe!ê_MCdidAPlgvislilE_n" 920, de 2020)

§ 90 O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais
a que se referem o § 8o. (lncluído p€lAMe§ldaPlovisÍÍ!ê_n" 920, de 2020)

§ 10. As medidas a que se referem os incisos I, ll e Vl do caput, quando afetarem a execução de serviços
públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autoÍizadas, somente poderão ser adotadas
em ato específico e desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou
autorizador. (lncluídops!ê_UlerldaPÍavigtiê n'1920,de2020)

www.planaho.govbr/ccMl_O3l _alo201 g2O2Z2020Ieill1 3979.htrn 3n
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s 1í. E vedada a restrição à circulaÉo de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços

públicoi e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9o, e cargas de qualquer espécie que possam

acanetar desabastecimento de gêneros necessários à população. (lncluído oela Medida Provisória no 926, de

2020)

frrt, +" f iea gispens

est++ei'

Art. 40 É dispensável a licitação para aquisiÉo de bens, seÍviços, indusive de engenharia, e insumos

destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus

de que trata esta Lei. (Eeiaças-dêdapela-!úcdldê Ercvi§gdê nf§20' de 2020)

s í. A dispensa de licitaÉo a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto
perdurar a emergência de saúde públicâ de importância intemacional deconente do coronavírus.

§ 2o Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas
em sítio oÍcial específico na rede mundial de computadores (intemet), contendo, no que couber, além das
inÍormações previstas no § 3'do art. 8'da Lei n' 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o
número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de

contrataÉo ou aquisição.

§ 30 Excepcionalmente, será possível a contratação de fomecedora de bens, serviços e insumos de empresasv que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público
suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fomecedora do bem ou seíviço a ser adquirido.
{lncluido p-s!s-!!e9!ç!a Psev§[iê n]..]Q!§, de 2020)

§ 40 Na hipótese de dispensa de licitação de que trata o caput, quando se tratar de compra ou contrataÉo por
mais de um órgão ou entidade, o sistema de registro de preços, de que trata o inciso ll do caDut do art. í5 da lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, poderá ser utilizado. (lncluÍdo p€lê-Ulcr!§laErovigúê n'1j]g1, de 2020),

§ 5" Na hipótese de inexistência de regulamento específico, o ente federativo poderá aplicar o regulamento
federal sobre registro de preços. ÍlncluÍdo p=le-I4cd jdefioylssiê-E:-99!. , de 2O2O)

§ 6' O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo, contado da data de divulgação da
intenção de registro de preço, entre dois ê quatro dias úteis, para que outros órgãos e entidadês manifestem interesse
em participar do sistema de registro de preços nos termos do disposto no § 4' e no § 5"
Provisória no 951, de 2020)

(lncluído Dela Medida

Art. 4o-A A aquisição de bens e a contrataÉo de serviços a que se refere o caput do art. 40 não se restringe a

equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do
bemadquirido. {lncluídop€!aMe§[dAProvig)tiê_n:120,de2020)

\- Art. 4'-B Nas dispensas de licitaçáo decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condiÉes
de: Ílncluído p-elaMcslida PrcvistÍia-n' 926 , de 2020)

| - oconência de situação de emergência; (lncluído ps!ê_Mef!.ldê_erovisÍúiê_E 920, de 2020)

ll - necêssidade de pronto atendimento da situação de emergência; (lncluído pSla_Medda_Prgvisg[iê_n:
926, de 2O2O)

lll - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestaÉo de serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares; e {lncluído p-ela McddaProvisrúE n:..1920, de 2O2O)

lV - limitaÉo da contrataÉo à parcela necessária ao atendimento da situaÉo de emergência. {lncluído
rc!4ucdtdêfrcylstirna-n:_926, de 2o2o)

Art.4o-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência dê
que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços
comuns. {lncluído pela Mçç[g!a Ppv§yia..4!..1S!§, de 2o2o)

Art.4o-D O Gerenciamento de Riscos da contrataÉo somente será exigível durante a gestão do contrato
ílncluído pe!ê_Mc§[§laProyi§ÍÍiê no 920 , de 2020)

Art. 4'-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrêntamento da
emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentaçáo de termo de referência simplificado ou de projeto básico
simpliÍicado. (lncluido oela Medida Provisória no 926, de 20201
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s 1o O termo de referência simpliÍicado ou o projeto básico simplificado a que se refeÍe o oaput conterá: 0 i l"
(lncluído psla lleçIs!ê-Elqvig[iê nllXZO, de 2020)

| - declaraÉo do objeto; (lncluído ps!ê-Meglrcla Provislilian:!2ô ' de 2O2O)

ll - fundamentaçáo simpliÍicada da contrataçáo; (lncluído pelalleplicle-Prorrisgia n" 926, de 2O2O)

lll - descriçáo resumida da soluÉo apresêntada; (lncluído oela Medida Provisória no 926, de 2O2O)

lV - requisitos da contratação: (lncluído pslê-Mcgli§la.PI9v!§éÍê n:3& ' de 2O2O)

V - critérios de medição e pagamento; (lncluído ps!a-Iúcd.!defrsvi§édê-E:§20 
' 
de 2020)

Vl - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: (lncluído p€la

Medida Provisóía no 926 , de 2O2Ol

a) Portal de Compras do Governo Federal; (lncluído pslaMedslaErcvisqie-n3!2E , de 2O2Ol

b) pesquisa publicada em mídia especializada; ílncluído p€!au!cf[da-PI9v!§ÍiIia4" 192 , de 2020)

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; {lncluído psle-Mc§!!dg-Pl9vi§9tiê-n1926, de

2020)

d) contratações similares de outros entes públicos; ou (lncluído oela Medida ProvisóÍia no 926 , de 2020)

e) pesquisa Íealizada com os potenciais fomecêdores; e {lncluído pelaMc![daErovisttia n1926, de 2020)

Vll - adequaÉo orçamentária. (lncluído pslaMeelsle-Prqvisqia-ni920, de 2020)

§ 2o Excepcionalmente, mediante iustificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de
preços de que trata o inciso Vl do caput. (lncluído p-cla-IúcdidafrayisolianS§2o, de 2o2o)

§ 3o Os preços obtidos a paÍtir da estimativa de que trata o inciso Vl do caput não impedem a contratação pelo
Poder Público por valores superiores deconentes de oscilações ocasionadas pela variaÉo dê preços, hipótese em
que deverá haver justificâtiva nos autos. (lncluído pe!ê-Me§ltdê-Provis!Íiê no 926, de 2020)

Art.4"-F Na hipótese de haver restrição de fomecedores ou presladores de serviço, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentaÉo de documentação relativa à regularidade
Íiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitaçáo, ressalvados a exigência de
apresentaçáo de prova de regularidade rêlativa à Sêguridade Social e o cumprimento do disposto no Lo.qsg_Xxxlll-llq
cap-u!-de-artl: !ê_eanslituiçãe. (lnduído p-e!a-!úCdjdêfra!L'sódê-n:§20, de 2020)

Art. 4"-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição
de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emêrgência de que trata esta Lei, os prazos dos

. orocedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. (lncluído p€laMe![daPIqvisg[is]l" 920, de 2020)

§ 10 Quando o prazo original de que trata o caput Íor número ímpar, este será anedondado para o número
inteiro antecedente. (lncluído p€lê_I4ed jdêfteyEéiA_o: , de 2O2O)

§ 2o Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.
Provisória no 926, de 2O2O)

(lncluído p_cla Meelicla

§ 30 Fica dispensada a ÍealizaÉo de audiência pública a que se reÍere o art. 39 da Lei n' 8.666, de 21 de
junho de 1993, para as licitações de que lrata o caput. (lncluído p€!ê_Me§[§!aProv!s9!ê_É920 , de 20201

§ 40 As licitaÉes de que trata o caput realizadas por meio de sistema de registro de preços serão
consideradas compras nacionais, nos termos do disposto no regulamento federal, observado o prazo estabelecido no

§ 6" do art. 4'. (lncluído p-claMcdjdêfrovisó!ê_n:§Í1, de 2020)

Art. 4'-H Os contratos regidos por esta Lei teÍão prazo de duração de até seis meses e poderão ser
pronogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de
emergência dê saúde pública. Ilncluído p_c!ê_Mcr[!r!ê_PIqvisqIiê_n" ]920, de 2020)

Art.4o-l Para os contratos demrrentes dos procêdimêntos previstos nesta Lei, a administraçáo pública poderá
prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
ao objêto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. ÍlncluÍdo p€!ê_Mgf[fla
Provisória no 926, de 2O2O')

Art. 5" Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de
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| - possíveis contatos com agentes infecciosos do coÍonavírus; 012
ll - circulaçáo em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronavírus.

Art. 6o É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública fêderal, estadual,

distrital e municipal de dados essenciais à identificaÉo de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo

coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação.

s 1" A obrigaÉo a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado
quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária.

s 20 O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em
investigaÉo, relativos à situaÉo de emergência públicá sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informaÇões
pessoais.

Art. 60-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de
despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do art.4o, quando a movimentaÉo for realizada
por meio de Cartão de Pagamento do Governo: {lncluído psb-!!eg!!!a Prcvig}dê n:..92i, de 2O2O)

| - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a' do inciso I c€DUt do at1. 23 da

Lei n' 8.666, de 21 de .iunho de 1993; e {lncluído psE-Me9[ç!ê-erovig)Íiê-n:..]920 , de 2020)

ll - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso ll do cap-u!-d9-af-2fu!a\- Lei n" 8.666, de 1993. (lncluído p-cle-.1úedjdafioyisória-n3§20, de 2020)

Art. 60-8 Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à inÍormação, dê que trata a Lei no 12.527 , de

![l[, relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei.

{lncluído pslaMcslirls-Prot4iseIia-n' 929, de 2020) .MdeÁDh:-0il+Z) -(VidcÁD!-41635-1) (Mde ADI n"

6U7)

§ ío Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informaÉo nos órgãos ou nas entidades
da administraÉo pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e
que, necessariamente, dependam de: (lncluído pelallcslda PIgvig2dêld1llzg, de 2020)

l- acesso presencial de agentes públicos encanegados da resposta; ou
Provisória no 928, de 2020)

(lncluÍdo p€!ê_Me![da

ll - agente público ou setor prioritaÍiamênte envolvido com as medidas de enfrentamento da situação de
emergência de que trata esta Lei. (lncluÍdo BelaMer[§!ê-PIq]4igniê-tr192€, de 2020)

§ 2" Os pedidos de âcesso à informaÉo pendentes de resposta com fundamento no disposto no § 1o deverão
ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encenado o gêzo de reconhecimento de calamidade

\- pública a que se refere o pgçlglqlcgislativo no 6, de 20 de marÇo de 2020. (lncluído p€la-MefIf!ê-EIevisg!ê-n:
928, de 2020)

§ 30 Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informaÉo
negados com tundamento no disposto no § 'lo. (lncluído ps!ê_Me§ltb_et9yjs9ÍjA_0:!2I!, dê 2020)

§ 40 Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso a informaçóes de que
trata o art. 10 da Lei no 12.527 , de 20'11 , será exclusivamente o sistema disponível na intemet.(lncluÍdo p_clê_Mcdjda
Provisória no 928, de 2020)

§ 50 Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso à informaÉo de
que trata a Lei n' 12.527 , de 2011 . (lncluído p€!ê_Mesligla_ProvsóXe_!:_92ê, de 2020)

Art. 6o-C Não conerâo os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em
processos administrativos enquanto perdurar o estiado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo no 6, de
2o2o. ílncluído p_s!a!!ed.!daProv!sÍÍiê_El1928, de 2020)

Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicaÉo de sanções
administrativas previslas na Lei no 8.112, de 1990, na Lei no 9.873, de 1999, na Lei no 12.846, de 2013, e nas demais
normas aplicáveis a empregados públicos. {lncluído p€!ê_Mcdir!ê_PIeyisória_o:§29, de 20201

Art. 6'-D Ficá suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas
previstas na Lei n'8.666, de 1993, na Lei no í0.520, de 17 de iulho de 2002, e na tCi-E:_12A02, dê 4 de agosto de
2011. (lncluído pela Me9!!!e_Ppv§!qp n!§1, de 2O2O)
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Art. 70 O Ministério da Saúdê editará os atos necessários à regulamentaÉo e operacionalizaÉo Ao Oi.pÂl 3
nesta Lei

petescneee-Ze+C

Art. 8o Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde intemacional deconente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de quê trata o art.4o-H, que obedecerão ao
prazo de vigência neles estabelecidos. ÍBedaças-dêdap€!ê-Iúedldê Prqysórcn1926 , de 2020)

Art. 9" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 6 de fevereiro de 2020;199o da lndependência e í32o da República

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Luiz Henique Mandetta

Este te)Ío não substitui o publicado no DOU de 7.2.2020
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

üEptpA PRovtsóRn N. 926, DE20DEM o DE 2020

Explslçée_dc-motjyos

Altera a Lei n" 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, paÍa
dispor sobre procedimentos para aquisição de bens,
serviços e insumos destinados ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.62 da Constituição, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1" A Lei n' 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar mm as seguintes alterações:

"Art. 3o Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
intemacional decorÍenle do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas
competências, dentre outras, as seguintes medidas:

Vl - restriçáo excepcional e temporária, conforme recomendação
fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias,
aeroportos de:

a) entrada e saída do País; e

técnica e
portos ou

b) locomoçáo interestadual e intermunicipal;

§ 8" As medidas previstas neste arligo, quando adotadas, deverão resguardar o
exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais.

§ 9' O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços
públicos e atividades essenciais a que se referem o § 8o.

§ í0. As medidas a que se referem os incisos l, ll e Vl do caput, quando afetarem a
execuÉo de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas
ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato especíÍico e desde que em
articulaÉo prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador.

§ 11. E vedada a restrição à circulaÉo de trabalhadores que possa afetar o
funcionamento de serviços públims e atividades essenciais, definidas nos termos do
disposto no § 9o, e cargas de qualquer espécie que possam acarretaÍ desabastecimento
de gêneros necessários à população." (NR)

"Art. 4' É dispensável a licitaçáo para aquisição de bens, serviços, inclusive de
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância intemacional deconente do coronavírus de que trata esta Lei.

§ 30 Excepcionalmente, será possível a contÍatação de fomecedora de bens,
serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito
de participar de licitaÉo ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar,
comprovadamente, de única fomecedora do bem ou serviço a ser adquirido. " (NR)

!g!3!!\ A aquisiÉo de bens e a contrataÉo de serviços a que se reÍere o caput
do art. 4o não se restringe a equipamentos novos, desde que o fomecedor se
responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido." (NR)
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"Art.4o-B Nas dispensas de licitação deconentes do disposto nesta Lei, presumem-

se atendidas as condições de:

| - oconência de situaÉo de emergência;

ll - nêcessidade de pronto atendimento da situaÉo de emergência;

lll - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestaçáo de serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e

lV - limitaÉo da contratação à parcela necessária ao atendimênto da situaÉo de
emergência." (NR)

"Art. 4"-C Para as contrataçôes de bens, serviços e insumos necessários ao
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de
êstudos pÍeliminares quando se tratar de bens e serviços comuns." (NR)

"Art. 4o-D O Gerenciamento de Riscos da contrataÉo somente será exigível
durante a gestão do mntrato." (NR)

"Aí.4o-E Nas contratações para aquisiçáo de bens, serviços e insumos necessários
ao enfrentamento da emergência que tratia esta Lei, será admitida a apresentaÉo de
lermo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado.

§ 10 O termo de referência simplificado ou o projeto básim simplificado a que se
refere o caput conterá:

| - declaraÉo do objeto;

ll - fundamentação simplificada da contratação;

lll - descrição resumida da solução apresentada;

lV - requisitos da contrataÉo;

V - critérios de medição e pagamento;

Vl - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mÍnimo, um dos seguintes
parâmetros:

a) Portal de Compras do Governo Federal;

b) pesquisa publicada em mídia especializada;

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;

d) contratações similares de oulros enles públicos; ou

e) pesquisa rcalizada com os potenciais íomecedores; e

Vll - adequaÉo orçamentária

§ 2' Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade compêtente, será
dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso Vl do caput.

§ 3o Os prêços obtidos a partir da estimativa dê que trata o inciso Vl do caput não
impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores deconentes de
oscilações ocasionadas pela variaÉo de preços, hipótese em que deverá haver
justificativa nos autos." (NR)

"Art. 4o-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de
serviço, a autoridade competente, excepcionalmente ê mediante justificativa, poderá
dispensar a apresentaÉo de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou,
ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de
apresentaÉo de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do
disposto no llgisqxxxl[d9jêp_s!_ds_art Z:_dê§snsruÉo.' (NR)

"Art. 4o-G Nos casos de licitaÉo na modalidade pregão, eletrônico ou presencial,
cujo objeto seja a aquisiÉo de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da
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Walter Souza Bnga Nefto
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emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos
pêla metade.

§ 1o Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será
anedondado para o número inteiro antêcedente.

§ 20 Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.

§ 30 Fica dispensada a rêalização de audiência pÚblica a que se refere o art. 39 da
Lei n' 8.666, de 2í de junho de 1993, para as licitações de que treta o caput." (NR)

016

"Art. 4o-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duraÉo de até seis
meses e poderão ser pronogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a
nêcessldade de enfrentamento dos efeitos da situaÉo de emergência de saÚde pública'"
(NR)

'Art. 4"-l Para os contralos deconentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a
administraÉo pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acrésclmos ou supressóes ao objeto contratado, em até
cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato." (NR)

"Art.6'-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento
de fundos e por item de despesa, para as aquisições e contrataçóes a que se rêfere o
caput do art. 40, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento
do Governo:

| - na execução de serviços de engênharia, o valor estabelecido na alÍnea "a" do
inciso I do caprl!gjIL23-da-tgú1L000, de 2l de junho de 1993; e

ll - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínca-lailg
inciso ll do caBultje aiLzfulê-tciJl'8=lâ06, de 1993.'(NR)

"AÍt. 8o Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emêrgência de saúde
intemacional deconente do coronavírus rêsponsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos
contratos de que trata o art. 4o-H, que obedecerão ao pÍazo de vigência neles
estabelecidos.' (NR)

Art. 20 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,20 de março de 2020; í99" da lndependência e í32o da Repúblicâ
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QUINHONE ATACADAO
à,

a

iÉ*.

. MTÂl-ltüGlROTO SPli!{ ?319 CEP:8750&'lô0
CNPJ:21.278.3flI0001{9 lE:$678148-{0

U[A!IRÂT4A. PARA}IA oo
QUANTIDADE EsPEcrFtcAçÃo PREçO UNTT PREÇO TOTAL

2000
MASCARA DE PRoTEçÃo DUPTA EM TEcIDo ]RIcoTINE 1OGI ÂLGoDÃo
12OGR, COM FORRO EM TECIDO ALGODAO FIO 30.1 PENTENADO 180 GR Rs s,oo RS 1o.ooo,oo

TOTAT Rs 1o.om,ooÂ/C PREFEIÍURA MUN. DE ATÍO PARAISO

UMUARAMA/PR 15 DE MAIO DE 2O2O

VATIDO 60 DIAS

rir
.i ,.,at rar

vg
J
R

. C. OUINHONE ATACADISTA EPP
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Parresía CamiseteÍia

Avenida Rio Grânde do Norte, No 433,1

67504000 - Llmuarama, PR
TeleÍone: (44) 99155-4128

CNPJ: 19.245.89/000166

Proposta No 138 - Versão B

PrêFeitura Municipal dê Alto Paráiso
CNPJ: ,

Pata

lntroduçáo

Itehs da proposta cornerclal

Número da Proposta 138

Data 151O512020

Código Un atd Desconto
%

Preço
un.

Preço
total

Preço
lista.

UN 2.000,0000 5,20 0,00 5,20 10.400,00

Descrição do produto/serviço

[,]áscara em Tecido Lavável Tecido Tricoline
100% Algodão - 1209r e Fonada com Fio 30.1
Penteado - Dupla

No de ltens Soma das
Qtdes

Total outros
itens

Desconto total
dos itens Total dos itens Frete Total da

proposta

1,00 2000 0,00 0,00 10.400,00 0,00 10.400,00

Atenciosamente, JuIana

Departamento de vendas

r19.245,853/0q01 -66-l

JULl/fif üm1//LH dtÓtur' r''rr

AV RIO GRANdE DO NORTE. 4165

. zoNAV - cEP 87504-o0u. I
L utrro*o,o - PARANA -J
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MINISTÉR|O DA FAZENDA
Secretâiia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERNDÂO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUDA ANVA DA UNIÃO

Nome: EVI SPOR - MATERIAL ESPORTIVO LTDA
CNPJ: í'l.01í.4961000í -í 5

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraÉo para Íns de certificaÉo da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriÉes em Dívida Ativa da União (OAU) na Procuradoria-GeÍal da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, estê documento tem os mesmos efeitos da certidão
nêgativa.

Esta certidáo é válida para o estrabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federalivo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. ReÍere'se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaÉo dêsta ceÍtidáo está condicionada à verificaÉo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rb.govbr> ou <http:/ vww.pgÍn.govbr>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1 .751 , de 211012014.
Emitida às 09:28:23 do dia 09/0í/2020 <hora e data de Brasília>.
Yálida até 0710712020.
Código de contÍole da certidáo: C750.3D04.0FF4.78Dí
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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'ãv'lr' Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáI.HJ
040

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 021841932-84

Certidão fomecida para o CNPJ/MF: í 1 .0í í.1196/0001-í 5
Nome: EVI SPOR - MATERIAL ESPORTM LTDA

Ressalvado o dirêito da Fazenda Públicâ Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicámos que, verificando os registÍos da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
nalureza tributária e não tributária, bem como âo descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 2710812020 - Fomêcimento GÍatuito

A autenticidade desta cêrtidão deveÉ ser confirmada via lntemet
www.fazenda.pr.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA

Estado do Paraná
SECRETARIA DE FAZENDA

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAçÃO

Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos N" 15222 12020

CERTIFICAMOS, conforme requerido por EVI SPOR MATERIAI ESPORTIVO

LTDA EPP, CPFICNPJ n" 11.011.49610001-15, para fins SIMPLES VERIFICAÇÃO DE

DÉBITOS, qUE EXISTEM DÉBITOS À YENCER RELATIVOS A TRIBUTOS MUMCIPAIS

(impostos, taxas, contribüção de melhoria e díüda ativa dos cadastros Mobilirírios e lmobiliários),

até a presente data em nome de EVI SPOR MATERIAL ESPORTM LTDA CPF/CNPJ n'

f f.011.49610001-15, situado(a) na cidade de Umuarama.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos
posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

cóDtco DE AUTENT|cTDADE:9573B46BA4oDFo1oE7 51€,5tzt2EA3B6B

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 26/07/2020

Umuarama, segunda-Íêira, 27 abÍil, mz|

FUNCIONÁRIO: WEB

§

J§,u



042

C/|,'XA
-;..a ,,t. 5it -:::Ê:-

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: r1.011.496/0oo1-r5
Razão Social:EVI sPoR MATERTAL ESPoRTIvo LTDA

Endereçol Àv PARANA 5161 / ZONA III / UMUARAMA / PR / 87502-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaísquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validadê:15/03 /2020 a L2/O7 /2020

Certifi cação Número: 2O2O0315O4L23192263000

Informação obtida em 29lO4|2O2O 13:50:42

A utilização deste CertiÍicado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Páqina 1de:

PODER JI]DIC]ÀRIO
JUST]ÇÀ DO TRÂBALHO

CERTIDÃO NEGÀÍIVÀ DE DÉBITOS ÍRÀ3ÀIJHISTÀS

Nome: EVI SPOR - MATERIÀ! ESPORTIVO LTDA
(MÀTRIz E FILIÀIS) CNPJ: l-1.011.496l0001-15

Certidão n": 858658 / 2O2O

Expedição: 09/ot/2020, às 09:34:25
Validade 06/07 /2020 - 180 (cento e oj,tenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certif ica-se que BVI SPOR - üÀTERIÀL ESpORTIvO LTDÀ
(üATRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n.

11 . 0 11 . 4 9 6 / 0 0 01 - 15 , NÃO coNSTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescent.ado peLa Lei n" 1,2.44O, de ? de julho de 2011, e
na ResoIução Administrativa n' f4io/2otL do Tribunal Superior do
TrabaLho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualÍzados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estsabelec imentos , agências ou f iI j.ais.
A aceiEaÇão desta certidão condiciona-se à verificação d.e sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst . jus . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMÀçÃO TEPORTÀIrrE
Do Banco Nacíonal de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplent.es perante a ,JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabeLecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judicíais trabalhisLas, j-nclusive o concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorá r
emol,umentos ou a recolhimentos determinados em Le
de execução de acordos firmados perante o Minist
Trabalho ou Comissão de Conciliação prévia.
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COCENSA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de UMUARAMA

Certidão Negativa de Falência e Afins

Certifico que revendo os livros, sislemas e arquivos de distribuiÉo CIVEL (FALÊNCIA, INSOLVÊNC|A ClVlL,
CONCORDATA e RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL) desra Secretaria, veriÍiquei NÂO CONSTAR
nenhum proc€dimenlo em andamento contra:

EVI SPOR - MATERIAL ESPORTIVO LTDA

CPF/CNPJ: 1 1.01 1.496/0001-15

no período compreendido entrâ a presente data e os últimos 05 (cinm) anos que a antecedem

UMUARAMA, 2 de Junho de 2020

Jadson de Matos Cocensa
Distribuidor

l

,_Hr
Docufiento assinado digilalmonte, confome MP n." 2-20GA2(n1, Lei n." 11.119f2(n6 e Resolúçáo n.. O9I2OOB, do ÍJqR/OE

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão 4:32 Página 1 de 1
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Govemo do Estado do Paraná
Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Parêná

Erz7lrrlr,»ríN :§

k

CERTIDÃO STMPLIFICADA

Sistema Nacional de RegistÍo de Empresas lrercantis - SINREU

Cêrüfcâmos que as ilÍomaçóes abaÍxo constam dêe doo]mêítos.ryuivados
nestâ Junia CmBcid e s€o

Esta cenidão íci ô
Se impress8, verifcar sua

|IltilililtI
PRC200086í 290

7 (hoÍário dê Bràsilia)
.br, com o código XYJ2EI6

)
L BISCAIA

Nn. ÉhpbÊ.ri.li ÊVl SFOR - tlArERl^L ESPORTWO LÍDÀ - EPP

Nrtuêa Ju.idk r S@edad€ Emp,esánâ Liniláá

PEreôlo: PRC2@0461290

NIRE (Sêdê)
41206546240

CNPJ
í 1 .01 í.,t96/0001- í 5

Dat! dc Ato Constilúivo
31t07t2@9

lnício dê Atividâdê
0t/08/2009

Endê.Eço Complêto
Avenide PAF{ANÁ, No 5161, CENTROZONA t - umuarema/PR - CEP 87502{00

Ot ieto Sochl
coMÉRclo VAREJISTA, ATACADTSTA E TMPoRTADoR DE pRoouros E MERoADoR|AS oEsINADAS Ao EspoRTE, RECREAÇÃo,
ctNÁsrcA, MATERTATS E ARTrGos PARA EscRtróRto E pApELARtÀ vEsruÁRtos E sEUs AcEssóRtos, cou pneoouNÀúcnoe
vENDA No vAREJo DE ARTtcos RECREÂTrvos, APARELHoS DE GtNÁsTtcA BRtNouEDos, ARncos EspoRTtvos, BtctcLETAS E
ARTIGOS DE PESCA E CAMPING E SEUS ACESSÓRIOS, INSTRUMENTOS MUSICÀS, ARTIGOS DO VESTUÁRIO. CALÇADOS E DEMAIS
PRODUTOS OO RAMO. SERVIÇOS DE TREINAMENTO, OESENVOLVIMENTO E ENSINO PROFISSIONAL VOLTADO ESPECIALMENTE Á ÁREÁ
DA coNFEcÇÁo.

Capltal Socl.l
RS 1 1 0.000,00 (ceílto e dez mil íeais)
Capilal lntogralizado
R$ 110.000,m (cênto e dêz mil reáis)

Porto
EPP (Empresa de Pêqueíro

Porte)

PÍszo dê Duração
lndeteíminado

Dados do sócio
Nomê
SAULA MARIA DA SILVA
FARIA
Nomê
FRÂNCELIZA FARIA

TéÍmino do mandsto

TéÍmino do mandato

.000.00
CPF/CNPJ
795.063.80$53

CPF/CI{PJ
779.0a2.01920

Admlnialrador
s

Adminislrador
S

Paiticip.Éo no capilEl Espéciê de .ócio

Oados do Admlnistrãdot
l{omê
SAULA MARIA DA SILVA FARIA
No.nê
FRANCELIZA FARIA

CPF T do mândâlo

do m.ndaúo

Último Arquivâmênto
DetE
19t11n012

Númêro
20127 DADOS (EXCETO

Situaçáo

StElus
SEM STATUS

Secretiirio Gôràl

§§"L

1de1



E\íI SPOR
047

MATE RIAL ESPORTIVO LTDA. Ít
73-70

AV. PARANA, 5161- CENTRO
\!ww pÍalikespofles.coÍn bÍ (44) 3622-5233

87s02-000 UMUARAMA - PR
CNPJ: 11 .01 1 .496/0001-15 INS; 905.623

oecunqçÃo DE cUMPRIMENTo coNsrlrucloNAL

A empresa EVI SPOR I\iIATERIAL ESPORTIVO. com sede na AV

PARANA,5161 , CNPJ. N" 11.01 1.496/0001-'15, representada pelo(a) Sr. (a) FRANCELIZA

FARIA portado(a) do RG n". 49468490 SSP/PR e CPF n". 779.082.019-20, declara que náo

inÍringe o lnciso xxxlll do Art. 70 da constituiçâo Federal, ou seja, não outorga tÍabalho

noturno, Perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos'

Por ser expressão da verdade o presente, assino e dou Íé

UMUARAMA - PR 20 DE I\4AIO DE 2O2O

FRANCELIZ RIA
RG n". 49468490

CPF n".779.082.019-20

,ffiffi

h d

--fu",t"



048

EVI SPOR
MATERTÂL ESPORTIVO LTDÀ

AV. PARANA, 5161- CENTRO
!11flwpÍat kespoíes com br (44) 3622-5233

87502-O00 UI,{UARAI\44 - PR
CNPJ: 1 1.011.496/0001-1 5 lNS. 905.623.73-70

psetJ§rAçÃo sE rNExl*[ÊNcn HIiPEDI.IIFNTO DE LICITAR OU OONTRÀTAR COM A
murNtsEçÃçAo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

A empresa EVI SPOR MATERIAL ESPORTIVo, com sede na AV PARANA. 5161 CNPJ N"

11011.496/0001-15, Íepresentada pelo(a) Sr. (a) FRANCELIZA FARIA portado(a) do RG n"

49468490 SSP/PR e CPF. n". 779 082.019-20, DECLARA, sob as penas da Lei que náo está

sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a AdministraÉo, ciente da

obrigatoriedade de declaraÍ ocorrências posteriores.

UMUARAMA _ PR 20 DE I\iIAIO DE 2O2O

FRA CELI RIA
RG n". 49 90

CPF. n" 779 082.019-20

t1
,Foao:30554877

37502. r70.Irf,{UARÂ}ÍÂ.PF

.,

kG
§§^-,e-



E\íI SPOR 049

AV. PARANA, 516í_ CENTRO
www pratikespoÍtes.com. bÍ (44) 3622-5233

87502-OOO - UMUARAMA- PR
11 .O11 .496/0001-1 5 INS: 905.623.73-70

DECLARAçÃo coNTENDo tNFoRMAçóEs PARA F|NS DE ASSTNATURA oE
CONTRATOS

À
pREFEITURA MUNtctpAL DE ALTo panaíso
coMrssÃo DE LrcrrAçôES

,I - DA EMPRESA PROPONENTE
Razão Social da proponente: EVI SPOR MATERIAL ESPORTIVO
CNPJ n": 11.01 1.496/0001-15
EndeÍeço: AV. PARANA no 5161 Bairro: CENTRO
Cidade: UMUARAMA Estado PeneHÁ
Conta Corrente n' 2384-6 Agência BancáÍia 0645-9 Banco do Brasil
lnscrição Estadual: 905.623.73-70 lnscrição Municipal: 274890
E-mail: PRATIKESPORTES@HOTMAIL.COM

2. DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DE CONTRATO:
Nome do Representante Legal: FRANCELIZA FARIA
Função/Cargo: EMPRESARIA
Data de Nascimento. 2110211969
RG n" 49468490 Órgão Expedidor SSP/PR CPF: 779.082.019-20
EndereÇo: AV ROTARY no 3915
Bairro:JD DOS PRINIPES CEP:87502-000

UMUARAMA - PR 20 DE MAIO DE 2O2O

s
CNPJ:

MATERIAL ESPORTIVO LTDA-

\.+'
crjl , n3 ,ê5.-L,ê.

FRANCELIZA\fiARIA
RG n" 49Àsà90

CPF. n". 7 7 9.082.01 9-20

cfl
-:l )rro-,r.t

.bÊ

87502-l

-b^§.
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PhcfcÍturu ltrua,bipl & Arto Paruíso - PR
ct'.PJ 95.6&.736/0001-30 Cep 87528-W

Av. Pe&o Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fu (0xÍ) 14 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

MIIÍUTÂ rX) COI|TRATO Ifo ...../2O2O
Processo Adrn iaistrativo t" _l2O2O
Dispensa de Licitação to _l2O2O

COIÍTRATo QUE ENTRE SI CELEBRÂItr A
PREFEITURÂ UT,I{ICIPÂL DE ALTTO
PARÁISO EA EMPRESA

I - CONTRATANTES: PREFEITURÂ MUITICIPÂL DE ÂLTO PÁRÂISO, pessoa
Jurídica de Direito Prlblico Intemo, com sede a Auenida pedro Amaro dos sanÍos, n.
'900, inscita no CGC/MF sob o n. "95.640.736/0001-SO, dorauante denominada
CONTRATANTE, e a empresa com sede

- 

CEP: na Cidade de Estado
inscito no CNPJ: e Inscriçã.o Estaduol n
denominada CO NTRA'IADA.

rr - REPRESENTANTES: Representa a G)NTRATANTE o sr. prefeito Municipal, sr.
Dercio Jardim Junior, Bro.sileiro, casado, resid.ente e domiciliado nesta cid.ade,
portador do RG n." 1.649.033-4 ssP/PR e cpF: 474.s19.719-s3 e a G)NTRATADA o
Sr.

III - FUNDAMENTO LEGAL: o presente contrato é regido pelas cláusulas e
condições nele contidos, pela Lei Federal n". 8.666193, Lei 13.gzg/202o alterada
pela Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2o2o e Decreto Municipal
2l9o l2o2o, assim como de acordo com as especificaçÕes técnicas constantes na
propostâ constante no processo Administrativo n" _f 2020, Dispensa de
Licitaçáo n" 

-l2o2o, 
em seus Anexos e em conformidade com o ajustado a

seguir:

CLIUSULA PRIUEIRÂ - DO OB.IEIIO

1.1. Aquisição de 2.0O0 (duas mil) MÁSCÂRAS DE TECIDO EM
CAMADA através de Dispensa de Licitação com base na I*í 13.979 l2O2Opela Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2O2O e Decreto M
2t9Ol2O2O.

DUPLA
alterada
unicipal

CIÁUSaI,A srcUNDA- I,AWGÊilEIA Do coNTRATo

2.1. O prazo de vigência do presente contrato e de 90
partir da data de assinatura do contrato podendo se
sucessíveis períodos, conforme determina lei de licitações 8.666/93

dÁUsaIA TDRoETRA - uALoR BoIÍTRATUAL

3.1. Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE
CONTRATADA o valor total de R$ 9.OOO,OO (nove mil reais).

r pro
dias

el
,c
po zus e

oa

ê

J*t
pâgara a

i4 |

(noven

&
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Prcfeitluro l{trullk;ipl dc Atto Paruísn m

^Pr 
95.640.736/@01-30 CEP 87528-@0

Av. Pedro Amaro dos Santos,900- FondFax (Çxx) 44 i664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas âs despesas e custos como frete,
embalagem, seguro, tributos de qualquer nattJreza e todas as demais despesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.
3.3. E vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado
pelo Governo Federal.

3.3.2 - Caso ocorra a variaçâo nos preços, o contratado
formalmente a PREFEITURÂ, devidamente acompanhado de
comprovem a procedência do pedido.

deverá solicitar
documentos que

3.4. Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a Nota
Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/ Faturas correspondente serão
discriminativas, constando o número do Edital e assinatura do responsável da
Secretaria competente, sem os quais não serão atendidos.

3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de
liquidaçáo qualquer obrigaçáo financeira ou previdenciária, sem que isso gere
direito à alteraçáo de preços ou à compensação financeira por atraso de
pagamento.

cLltusul,tt QUÁRTA - DA DOTAçÃo

4.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão por conta da(s)
dotação(ões) Orçamenfária(s), devidamente compromissada nas contratações por
meio de emissáo de Notas de Em enho révio, conforme tabela abaixo:
DESP ELEMENTO DESCRIÇÃO FTNCIONAL DEPARTAMENTO

4262 339030360000
MATERIAL

HOSPITALAR 08.02.00. 10.301.00 14.2.040 FLINDO MUNICIPAL DE SAUDE

4263 339030360000
MATERIAL

HOSPITALÁR 08.02.00. 10.301.00 14.2.040 FUNDO MTINICIPAL DE SAUDE

4?66 339030360000
MATERIAL

HOSPITALAR 08.02.00. 10.301.00 14.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3390303600004267
MATERIAL

HOSPITALAR 08.02.00. 10.301.0014.2.042 rur.roo r,rfiàçrnAl- DE SAUDE

9630 339030360000
MATERIAL

HOSPITALAR 0t.02.00. 10.301.00r4.2.042
\w,.7
F\orDo MLrtÍNrpAL DE $AüóE

513 0 339032030000

MATERIAIS DE
SAUDE PARA

DISTRIBT]ICAO 08.02.00. l 0.301.00 14.2.040 wCIPAL DE DEFT]NDO

5131 339032030000

MATERIAIS DE
SAUDE PARA

DISTRIBUICAO 08.02.00.1 0.30 1.0014.2.040 FUNDO MUN]CIPÀI, DE SÂI]DE

.-$o*c

.b
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hcfcitrru Cnwrk;ipt & Atrr Paruíso PR

,NPJ 95.640.736/W1-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos §azros, 9{N - FondFu (Üxr) 41 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CLÁUSULA QIIINTA - DO PRÁZIO, CONDIçÔES DE ENTREIGA E REICEBIMENTO
DO ORIETÍ)

5.1. A empresa deverá entregar os produtos, quando requisitada pela secretaria
interessada, durante a vigência do contrato.

5.2. Os materiais que náo atenderem as condições descritas neste termo de
referência ou que apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serào
imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE ao fornecedor para substituição, no
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da data de sua noüfrcação formal por
parte da Secretaria Solicitante, cabendo a CONTRATADA arcar com os custos da
substituição.

cl,Áusul,/r sExrA DAs coNDIçÕps op PÂcA.DÍEIrro Do oBJEIlo

6. 1. A empresa deverá fornecer os produtos solicitados, integralmente, no prazo
estabelecido.

6.2. A empresa deverá disponibil2ar um funcionário e dispor de número telefônico
e e-mail, paÍa contato imediato da CONTRATANTE.

6.3. Em caso de problemas de fabricação ou defeitos apresentados em função do
traÍrsporte dos materiais a serem entregLres, os mesmos deveráo ser substituídos,
com a mesma qualidade e qualüdade, to prazo de 05 dias.

6.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ocorridos aos seus funcionários
na entrega do objeto;

6.5. Informar a CONTRÂTANTE
alteraçáo no objeto da licitaçáo
justifrcativa.

sobre qualquer dihculdade, imprevisto ou
ou data e forma de entrega, com devida

and 1m n

6.6. A Contratante providenciará empenho para cobrir as despesas com o objeto
deste Termo;

6.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de com a
quantidade solicitada e efetivamente entregue, conforme valor na propo sta
pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fisc Fa 'a, .devidam
atestado o recebimento por setor técnico competente, comp
do objeto deste Termo.

6.8. A contrâtaÍrte reserva-se no direito de suspender o pagam/nto se o obj
estiver em desacordo com as especificações constaÍrtes no Tâsqg;áe Referência.

eto

6
em todas

nfrrrme o
,h

6.9. Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a informar
as notas hscais os seguintes dados referentes à licitaçáo:
a) número do Pregáo, Convite, Dispensa, Credenciamento ou outro, co
caso; 

ko*L
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hçfeihtz lHtahrpol & Atto Paruíso PR

qlPr 95.640.7s6/m140 CEP 87528-0po
Av. Pedro Ámarc dos Santos, 9M - FoncJFm (bx) 44 i664 1320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

b) número do Processo;
c) número do Contrato.
d) Numero de Série do produto entregue, quando for o caso.

6. 10. Na Nota Fiscal o Fornecedor enquadrado no simples nacional deverá
informar qual a alíquota do ISS o mesmo se enquadra nos termos da Lei 123106 e

147 ll4. Em caso de náo informação da alíquota será aplicada a maior alíquota
prevista no ânexo das Leis já mencionadas.

CLAUSULÂ SEÍrrUÂ - DAS OBRTGAçÓES pA COITTRATÁ"IITE

7.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7. 1 . 1. Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com a aquisiçâo do material;

7 .1.2. Efetwar o pagamento conforme estabelecido neste termo de referência;

7.2. Físcúizar o recebimento do objeto, de acordo com exigências do Termo de
Referência.

7.3. Indicar o servidor que acompanhará o recebimento do presente instrumento,
que apresentaÍéL à administração superior relatório comunicando qualquer
inadimplência ocorrida na execuçáo contratuâl, sendo sua responsabilidade
efetuar o atesto no recebimento do objeto.

7.4. Comunicar a CONTRATADA, de forma imediata, qualquer irregularidade ou
falha no fornecimento do objeto.

7.5. Disponibilizar a CONTRATADA condições necessárias e
entrega dos bens adquiridos.

adequada para

cIÁusuLA oITAVA - DAS OBRrGÂçÕF^S Oa CONTRATADA

8.1. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.1. Manter, durante a execuçáo do contrato, todas as condi S

8.1.2. Realizar testes e corrigir defeitos nos bens, inclusive "o*/"r, substitui
quando necessário, sem ônus para o CONTRATANTE, ilüraáte o período

de qualifrcaçáo exigidas na licitação

previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o p
Contrato.

de
garantia.

§
8.1.3. Responder por todos os ônus referentes a entrega dos bens ora contratados,
desde os salários do pessoal, como também os encargos trabalhistas,

re§e

k;
nte
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hçfcitturo l{urllhiql & Atro Paruíso - PR
cl\PÍ 95.6Q]36/@O1-3O CEP 87528-NO

Av. Peüo Amarodos §aaros 900 - FonúFu (Qrx) 44 i664 I 324
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

8.1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente.

cL(usuLÂ NoNA - DA FrSCÁLIZAçÃO

9. 1. A fiscalização do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio de
unidade competente na forma que lhe convier;

9.2. i\ CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscal2ação;

9.3. A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, náo isenta ou
diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução de suas
tarefas.

CLAUSUL/I DFJCIMÂ - DÂS PEI{ÂLIDADES

10.1. Com fundamento no artigo 7" da l*i n" lO.52O /2002, quem convocado
dentro do praz,o de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou âpresentar documento exigido para o certame, ou apresentar
documentaçáo falsa, ensejar o retardamento da execuçáo de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçáo do contrato, comportan-se de
modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal, ficará impedido de licitar e contratar com
a Administração Municipal.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitaçáo, a CONTRATANTE
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa, nos seguintes termos:
a) pelo atraso na entrega do objeto, em relação ao pÍazÃ estipulado, de 17o (um por
cento) do valor total contratado, por dia decorrido, até o limite de lOo/o (dez por
cento);
b) pela recusâ na entrega, caracteriz.ada em 1O (dez) dias após vencimento do
prazo estipulado, de l0% (dez por cento) do va-lor total tratado
c) pela demora em corrigir falha nos produtos, a contaÍ segun dia da data da
noüficação da rejeiçáo: O,3Vo (zero vírgula três por cento) tal da notaov
fiscal, por dia decorrido;
d) pela recusa em corrigir as falhas nos produtos, entendend o como rec
falha ou defeito dos produtos nos 5 (cinco) dias que se seguirem data da rej
7Oo/o (dez por cento) do valor total da nota frscal;
e) pelo não cumprimento de qualquer condiçáo fixada na r.u/a.rrr n' 8.666 ó
ou no instrumento convocatório e náo abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois
por cento) do valor total contratado.

10.3. Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de contra
com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos. A,4L'

li: 
^ti§úI-

tar
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Prrfciüm liltnhrpal & Allp furuíso - PR

c Pr 95.64p.736/@01-30 CEP 87528-0@
Av. Pedro Amaro dos Santo§ 900 - FoneJFu (kx) 44 3664 1324

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

10.4. Declaração de inidoneidade para ücitar ou contratâr com a CONTRATANTE
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja
promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE,
pelos prejuízos resultaltes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no item acima.

1O.5. As infrações seráo consideradas reincidentes se, no pÍazo de 07 (sete) dias
corridos a contâr da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma
infração, cabendo a aplicaçáo em dobro das multas correspondentes, sem prejuÍzo
da rescisáo contratual;

1O.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo,
que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos przrzos legais, sendo-lhe
franqueada vista do processo;

1O.7. O recolhimento da(s) multa(s) náo edmirá a CONTRATADA da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CL(USUI,A DÉEIMÂ PRIMEIRÂ - ÂJ,TERAçÃO CONTRÂTUáL

11.1. A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos
termos do artigo 65 da l,ei Federal n" 8.666193, mediante o correspondente termo
de aditamento a este Contrato.

11.2. O fornecedor signatário deste Contrato frca obrigado a aceitar, Íras mesmas
condições pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de 25Vo do
valor estimado de contrataçáo.

11.3. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as
partes pactuaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuiçáo da
Administração Pública pa-ra a justa remuneração do fomecimento, objetivando a
manutençáo do equilíbrio econômico-finalceiro inic do Con de
superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores ou pedi do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fo to pe
configurando área econômica extraordinária e extraco
comprovada.

1 1.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as S

pactuaram inicialmente deveráo ser demonstrados por meio do p enchimento de
Planilha de Decomposição de Preços.

cLÁusuLA DÍrcrMA sElcrrnDA - DA FRÂUDE E DA coRRUpçÃo

12.1. Os licitantes e o contratado devem observar e faznr observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admiüda subcontrataçáo, o mais alto padráo de
ética durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execuçâo do objeto
contratual. - lc.w*-\-/

I
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ST BCL(USULII PRIIIEIRÂ - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:

a) "pnitica cornrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objeüvo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitaçáo ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissáo dos
fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação

:i"iLã::1TiÍi.,?ff 5"'l;"rnatizarouestaberecerum
acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representaltes ou prepostos do órgâo
licitador, visando estabelecer preços em níveis artihciais e
não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar
dano, direta ou indiretamente, às pessoâs ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçáo em um

:iffi ü"'j":fiffi'.,H"1'iT.:ff ::ffi'f"'j:lB'*""
ocultar provas em inspeções ow faznr declarações falsas
aos representaÍrtes do organismo financeiro multilateral,
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

*,-*{xs1;m:1*'*iiu;rulli*.lrrii:Í;;h*-
SUBCLiUSULA SEGUIÍDA - Na hipótese de frnanciamento, parcial ou integral, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga
de contratos finalciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um age em práticas
corruptâs, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obs vas a articip
licitação ou da execuçáo um contrâto financiado pelo organi o

SUBCLÁUSULÂ TERCEIRA - Considerando os propósitos das c a
COIITRÂTÁDA concorda e autoriza. que, na hipótese de o co to vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo Íinanceiro pessoâs por ele
formalmente indicadas posszrm inspecionar o local de execução do contrato e todos
os documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à execuç!.q do
contrato." §
CL(USULA DÉjCIIuÂ TERCEIRÂ . Dos DocTIMENTos
CoNTRÂTO E LEGTSLIçÀO ÁPLrCÁVEL

13.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracteitzaçáo da execução dos
fornecimentos, bem como para deÍinir procedimentos e norÍnas decorrentes das

IIÚTDGRÁNTES DO

)e i
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obrigações ora contraídas, integram este Contrato o processo Administrativo n"
_l2O2O, na modalidade e seus respecüvos anexos, em especial, as
propostâs de preços e os documentos de habilitaçáo do fornecedor.

13.2. A execuçáo do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e

regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei
Federa-l n" 8.666, de 2110611993, Lei 13.979 l2O2O alterada pela Medida
Provisória n. 926, de 2O de março de 2O2O e Decreto Municipal 2I9O l2O2O.

14. DAS DISFOSIçÓES FINAIS:

14.1. A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a tÍtulo de
lucros cessantes;

14.2. Fíca eleito o Foro da Comarca de Xambrê para discussões de liúgios
decorrentes do objeto desta especiÍicaçáo, com renúncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que se configure.

Alto Paraíso - PR, 00 de de 2O2O

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Prefeito Municipal

Dércio Jardim Júnior
Contratada

Testemunhas:

Valdemir Ribeiro Sparapan
oo5.476.549-29

Marilda Rosa do Nascimento da Silva
033.220.759-58

'Ib-^il
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DAT& í06.IOiT?üN
l9T9gÀ Erecutivo MunicipalSIIIUIrI: Nomeia Comissão
Licitaçâo para o exercicio de 2020.

Feraanente de

O T"l.Í. -Municipal de AIto paraíso, Estado doParaná, no uso de suas atribuiçôes legais, 
-- -

RE§OLVE:

o exercício de 2o2o,""J*XT3LT:ã:H*::ffiilÍ:d* ricitação para

Presidente: Valdemir Ribeiro Sparapan, CpF n" 005.3T6.549_29;

Secretário: Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, CpF no O66.334.gg9_71;

Membros: Cinthia Laizn Zagoto, CpF N" 01g.315.769_96;

Maria de Oliveira Caetaao CpF n" 034.27O.259_16; e

Marilda Rosa do Nascimento da Silva CpF no 033.22O.7S9_S8

desta data. 
2"f. Esta.portaria terâ vigência de Of (um) ano a partir

3"f. Fica revogado a portaria lil/2}lg.
4of . Esta portaria en sta data.

EdiEcio da AIEstado do paraná, aos O6 (seis) so,

P8l

vlgor

o20.mês de Abril de
a Munici

CIO JARDI
Prcfti

t!r

UBLlcÀDoNoJ
P

ÔRG

EM
\\

Ediçao 
N'" "'

Do

ORNÀL
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PARDCER COMISSÃO PER}IAITENTE DE LICITACÃO

pRocEsso ADMINISTRATTVO il" O58/2O2O
REF: DTSPENSA DE LICITAçÃO il" OO3/2O2O

Aos 04 dias do mês de Junho do alo de dois mil e vinte às 09h00min, na sala
de reuniões da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, reuniu-se a Comissâo
Permanente de Licitaçáo designada pela portaria n." 192 I 2O2O, sob
presidência de Valdemir Ribeiro Sparapan, secretário Ueslei Gonçalves
Rodrigues da Silva e membros Marilda Rosa do Nascimento da Silva, Maria de
Oliveira Caetano e Cinthia laize,, paúa- proceder a anáIise dos documentos
apresentados pela empresa EIII SPOR MATERIÁL ESFORTwO LTDA, cujo
o63.to trâtâ 'Aqui,sição de m{scenas DE TBcrDo DDr DWLA
CAMAITA aitraués de Dispensa de Licltaçdo com fu,se nd Lcl 13.979/2020
alterada pela Medída Proui,sôrta n 926, de 20 de narço de 2O2O e
Decreto MunícÇnl 279O/2O2O". Ato contínuo foi constatado que a empresa
EVI SPOR MÂTERIÁL FÁPIORTM LTDA apresentou devidamente todos os
documentos exigidos conforme segue:
Contrato Social;
RG e CPF dos Sócios;
Cartáo de CNPJ;
Certidão Negativa de Débitos - Receita Federal/INSS;
Certidáo Negaüva de Débitos - Estadual;
Certidáo Negativa de Débitos - Municipal;
Certidão Negativa de Débitos - FGTS;
Certidáo de Falência e Concordata;
Certidão Negativa de Débitos - Trabalhista;
Declaraçáo de Cumprimento Constitucional;
Declaraçáo de Inexistência de Impedimento de licitar ou contratar com a
administraçáo;
Proposta Comercial;
Comprovação de Valor de Mercado;
Esta comissáo opina pela regularidade e continuação do processo, sendo
possível a contratâção com fundamento na t,ei Federal n" 13.979 de 06 de

reiro de 2O2O , alterada pela Medida Provisória n. 926, de 20 de março de
c 0 e o Decreto Munici rf 2l9O de 20 de de 2O2O , e demais

ntos pertinentes.
Se or Procurador Jurídico, assim, com fundamento nos artigos supracitado,

ta Comissáo de Licitação apresenta a jusüfrcativa conforme consta no
cesso em ânexo para ratifrcação e demais considerações que por ventura se
rem necessárias. Este é o entendimento da Comissão Permanente d

ção, pelas razões expostas neste documento.
s â tratar, deu-se por encerrada a sessão e lawada o presente pare
e achada conforme, vai assinada pelos membros da Comissáoue

ente de Licitaçáo e demais presentes.

1""* k
o
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VALDEMIR RAPAN
Pre

MARILDA ROSA DO N. DA SILVA
Membro

. DA SILVA
Secre

\s,,'r, À- üir,,**,. LÍI.,*L

I

MAzuA DE OLIVEIRA CAETANO
Membro

a

.Í r, tü--- é;k àr,,-Lt?a

en

ffi
Membro

I
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PARECER JUNDICO

DISPENSA DE LTCITAÇÃO N" 003/2020

Processo Administrativo N. 0 S g/2020

Objeto: "Aquisição de MASCARAS DE TECIDO EM
DUPLA CAMADA através de Dispensa de Licitação com
base na tei t3.gt9li0)0 alterada pela Medida provisória no
926, de 20 de Março de 2020 e Decreto Municipal n"
2.190/2020^ .

O processo em análise é aquele referente a dispensa
de Licitação n" 00312020.

A obrigatoriedade de realizar o procedimento
licitatório nas contratações de serviços e aquisições de bens feitos pela
Administração tem seu berço na constituição Federar, transplantada para aLei
8.666193, a qual permite que seja excepcionado o dever de licitar, por meio da
licitação dispensada, dispensável ou inexjgibilidade de licitação.

Sendo assim, é autorizado pelo Constituinte que a
licitação em algumas sifuações possa deixar de ocorrer, autorizando a
Administração Púbrica a celebrar, de forma discricioniíria, contratações diretas
sem a concretização do certame licitatório, mas sempre observando a
competência, a forma prescrita em lei e a finalidade pública, que são elementos
sempre obrigatórios do ato administrativo.

paÍindo da justificativa apresentada, baseada na Lei
Federal no 13.97912020, bem como Decreto Municipar n 2.r90/20z0,visrumbra-
se que há possibilidade de contratação sem licitação, através de dispensa, para
compras de insumos destinados ao enfretamento da emergência de saúde pública
decorrente do coronavirus.

Vejamos o que, nestes casos, diz aLei 13.979/2020:

í-
,-\

/
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Art. 4' É dispensd»el a licitação para aquisição de

bens, semiços, inclusive de engenharia, e insumos

desíinados ao enfrentamento da emergência de

saúde pública de importôncia internacional
decorrente do coronavírus de que fiata esla

Leí
926,

(Redacã.o dada oela Medida Provisória n"
de 20201 -

Art, 1'-B Nas dispensas de licitação decorrentes do

disposto nesta Lei, presumem-se alendidas as

condições de: (Incluído pela Medida

Provisória n" 926, de 2020)

I - oconência de situação de

emergência; Qncluído pela Medida Provisória

n'926, de 2020)

II - necessidade de pronto atendimento da siluação

de emergência; (Incluído pela Medida

Provisófia n'926, de 2020)

III - existência de risco a segurança de pessoas,

obras, prestação de semiços, equipamenlos e oulros

bens, públicos ou particulares; e (Incluído pela

Medida Provisória n'926' de 2020)

IV - limilação da coníraloçõo à parcela necessdria

ao atendimento da situoção de

emergência Qncluído pela Medida Provisória

n'926, de 2020)

(...)

Arí 4"-E Nas contratações paru aquisição de bens,

serviços e insumos necessdrios ao enfrenlamento da

emergência qiie trato esla Lei, serd admilida a
aprcsentação de termo de referência simpli/icado ou

de projeto brisico simplificado. Qncluído pela

Medida Provisória no 926, de 2020)

§ 1' O termo de referência simplificado ou o proieto

btísico simplificado a que se refere

o caput conlerá: (Incluído pela Medida

Provisória n'926, de 2020)

(...)

L:

(ri I

I
I
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I - declaração do objeto;

il - fundamentação
coníratação;

simplificada da

ilI - descrição resumida da soluçiio
apresentada;

IV - requisitos da coníÍatação;

V - critérios de medição e pagamento;

W - esíimativas dos preços obiidos por meio de, no
mínimo, um dos seguintes parômetros:

a) Portal de Compras do Governo Federal;

b) pesquisa publicada
especializada;

em mídia

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo;

d) coníratações similares de oulros entes públicos;
ou

e) pesquisa rcalizada
fornecedores; e

com os polenciais

WI - adequação orçtmentária

§ 2' Excepcianalmente, mediante justilicativa da
autofidade competenle, serd dispensada a estimativa
de preços de que fiaía o inciso W do capat.

§ 3' Os preços oblidos a partir da esíimaliva de que
trata o inciso W do caput niio impedem a
contralação pelo Poder Público por valores
supefiores decorrentes de oscilações ocasionadas
pela voriaçõo de preços, hipótese em que deverd
haver jusíiticaíiva nos sutos.

tod os os requisitos,.*",,, â;'JTif.ll; :tJ ilH:J;: l,lil: U:TitT:"j:
4o-E, visto que foi realizada pesquisa^ de preços com 3 (hês) potenciais

\
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fomecedores, se destacando a empresa EVI ESPOR MATERIAL
ESPORTIVO LTDA, a qual apresentou preços inferiores aos demais.

Observou_se também a adequação orçamentiíria,
sendo que o valor total da despesa durante toda a vigência contratual será de R$
9.000,00 (nove mil reais), não existindo qualquer impedimento legal para
contratação.

DIÂNTE DO E)(POSTO, o parecer é no sentido da
POSSIBLIDADE de conhatação direta, através de dispensa, no valor de R$
9.000,00 (nove mil reais).

processosdedispensa.ll',.Xil;,*r'J"Í;':,rt[#:^:;::;),:;;:;.'";r;
vinculonres, de forma que a autoridade consurente não se vincula ao parecer
proferido e seu poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão
consultivo, visto sua nafureza jurídica de mero ato de adminis*ação consuhlva,
conforme jurisprudência pacífica d STF

E o nosso paràier.

\'1
Altb paraíso-pr., 04 de Juúo de2020./^i.
!,,/tl
u"í;; à"/;#i'$.,n.
procurador JurÍdico
oAB-PR 587ó8
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PUBL
§ÍúUA
óRoÃo

Ediçâo N,ú uomelocaçÃo:

TERMO DE DISPENSA OO r,rCmeçÃO

PROCESSO ÁDMTNTSTRÂTIVO I{" O58 / 2O2O

DISPEnSA DE LTCTTAçÃO lr" 003/2020

DEPARTAIUENTO SOLICITÁNTE: SECRETARIA DE SAUDE

o&IEfo: Aquisiçáo de MÁSCARAS DE TECIDO EM DUPLA CAMADA através
de Dispensa de Licitaçào com base na Lei 13.979 l2O2O alterada pela Medida
Provisória n.926, de 20 de março de 2O2O e Decreto Municipal 2I9Ol2O2O.

CONTRATÁDA: EVI SPOR MÂTERIÂL ESPORTIVO LTDA

CIYPJ: I 1.Ol 1.496l(XX)1-15

VÂLOR DO CONTRAIIO: R$ 9.000,00 (seis mil, cento e cinqüenta reais).

Senhor Prefeito:

Solicito ratificaçáo do ato por mim praticado na
autorização concedida à SECRETAzuA MUNICIPAL DE SAUDE, para
contrataçáo da empresa EVI SPOR MÂTERIAL ESFORTM LTDA, para
Aquisição de MÁSCARAS DE TECIDO EM DUPLA CAMADA através de
Dispensa de Licitação com base na l*r 13.979 l2O2O alterada pela Medida
Provisória n.926, de 20 de março de 2O2O e Decreto Municipal 2l9Ol2O2O. De
acordo com o artigo 4', da Lei Federal 13.97912O2O, com dispensa de licitação.

ICADO NO JORNAL
RAMA ILUSTRADO

OG
t...

Í

Paraíso-Pr., 04 de Junho de 2O2O.

EM dDd0
GO WESLEY REIRA REVESSO

Secretário Municipal de Saúde

RATIFICO, nos termos das razões
elencadas no procedimento Licitatório n'
O58l2O2O, Dispensa de Licitação no
OO3 /2O2O anexo. Em 04 de Junho de
2020. Assina: DERCIO JARDIM JUNIOR -

Municipal

RATIFICO EM 04 DE JUNHO DE 2O2O.

DERCIO IM JUNIOR
Prefeito Çipal
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coltTRATO It" 06612020

Processo Admlnistrativo n' O58/2O2O

IXspensa de Licltaçáo r" OO3|2O2O

coItTRÂTO QUE EI{TRE SI CET,EBRâ.U A
PREFEITT'RÀ TI'MCIPAL DE áLTO
PARAISO E A ETPRF,SA El/I SPOR
UÂTERIAL ESPORTIVO LTDA

I - CONTRATÂNTES: PREEEITIIRá MUNICIPAL DE ALTO PÁRriISO, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos
Santos, n." 900, inscrita no CGC/MF sob o n.o 95.640.736 /O001-30, doravante
denominada CONTRATANTE e a empresa .ECI SPOR MATERIAL E.SPORTM
LTDA, cora sede Av. Paraná, 5161 - Centro, CEP: 87.502-000, na Cidade de
Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ: Ll.Oll.496/O001-15 e

Inscriçáo Estadual n" 905. 62373-70, denominada CONTRÂTADA.

II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr'
Derclo Jardlm Junlor, Brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade,
portador do RG n." 1.649.033-4 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53 e a
CONTRATADA a Sra. D.ancellza Farta, brasileira, maior, portadora da Cédula
de Idenüdade n" 4.946.849-0-SSP/PR e do CPF n" 779.O82.O79-2O, residente de
domiciliada a Av. Rotary, 3915, Jardim dos Príncipes, CEP: 87.502-050, na
cidade de Umuarama, Estado do Paraná.

m - FUXOá,UEwTO LEGAL: O presen'tc Contrdto é regido pelas cláusulas e
condições nele contidos, pela Lei Fed:eral n". 8.666/93, Leli 13.979/2020
alterada pela Medlda Proulsória n, 926, de 2O de março de 2O2O e Decreto
Municipal 219O/2O2O, cssim como de acordo com a,tt específicações
ücnicas constantes na propostrr consta,nte no proces:so Adninisfrratitn n"
OSa/ZO2O, Dispensa de Llcltação n" OO3/2O2O, e seu.lr Anexos e etn
eonfonnidade com o ajustado a segvir:

CLÁUSIILJT PRIUEIRÂ - DO OBJETO

1.1. Aquisição de 2.00O [duas mil) MÁSCARÂS DE TECIDO EM DUPI-{
CAMADA através de Dispensa de Licitação com base na I-eí 13.979 /2O2O
alterada pela Medida Provisória t 926, d.e 20 de março de 2O2O e Decreto
Municipal 2l9O/2020.

CIÁUSUIA sECUÀIDÁ - DAWGEI{CIA DO CONTRÀTO

2.7. O prazo de vigência do presente contrato e de 9O (noventa) dias, contando a
partir da data de assinatura do contrato podendo ser prorrogável por iguais e
sucessíveis períodos, conforme determina lei de licitações 8.666/93 I 1-

á
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dÁUsUI.A TDRCEIRA . UAIÃR CoITTRATUAL

3.1. Pela execução do objeto ora conúatado, a CONTRATANTE pagará a
CONTRATADA o valor total de R$ 9.000,00 (nove mil reais).

3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como frete,
embalagem, seguro, tributos de qualquer rralvreza e todas as demais despesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.

3.3. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveís à espécie.

3.3.1. Fica ressa.lvada a possibüdade de alteraçáo dos preços, caso ocorra o
desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado
pelo Governo Federal.

3.3.2 - Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar
formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhado de documentos que
comprovem a procedência do pedido.

3.4. Os pedidos de pagamento deveráo ser devidamente instruídos com a Nota
Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serào
discriminativas, constando o número do Edital e assinatura do responsável da
Secretaria competente, sem os quais náo serão atendidos.

3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigaçào Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere
direito à alteração de preços ou à compensaçáo financeira por atraso de
pagamento.

cLtiusur.a QUÂRTA- DA DoTÂçÃo

4.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão por conta da(s)
dotaçáo(óes) Orçamentária(s), devidamente compromissada nas contrataÇões
por meio de emissão de Notas de Empenho prévio, conforme tabela abaixo:

DDSP. EI,EMENTO DESCRTÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

4262 339030360000
MATERIAL

IIOSPITAI-AR 08_02.00_ I0.30 r .00 r4.2.040 FT]NDO MTJMCIPÀL DE SAUDE

4263 339030360tXn
MATERIAL

HOSPMAI-AR 08.02_00.10.301.0014_2.040 HINDO MIINICIPAL DE SAI1DE

4266 339030360000
MÂTERIAL

HOSPITAI-AR 08.02.00. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUMCIPAL DE SAUDE

4267 339030360000
MÀTERIAL

HOSPMÁI-AR 08.02.00. r 0,301 .00 r4.2.042 FUNDO MUMCIPAL I]E SATÍDE

9630 339030360000
MATERIAL

HOSPITAI-AR 08.02.00.10.301.0014.2.M2 FTINT'O MIINICIPAL DE SAIIDE

5r 30 3 3 903 2030000

MATERIAIS DE
SAUDE PARA

DISTRIBUICAO 08.02.00. I 0.30r .001 4.2.M0 FTJNDO MI]MCIPAL DE SAUDE,

i,t {
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5131 3390320301xx)

MA1ERIAIS I]E
SAUDE PARA

DIS1RIBI]ICAO 08.02.00.10.301.00r.Í.2.040 FUNDO MT]MCIPAL DE SAUDE

cLÁuslrLlr QUTNTA - Do PRÂZo,
RFCEBIUEITTO DO OB.IEtrO

COIÍDIçÕES DE ENTRTGA E

5.1. A empresa deverá entregar os produtos, quando requisitada pela secretaria
interessada, durante a vigência do contrato.

5.2. Os materiais que não atenderem as condições descritas neste termo de
referência ou que apresentarem quaisquer úcios de fabricação, seráo
imediatamente devolüdos pela CONTRATANTE ao fornecedor para subsLituição,
Íto praz,o máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da data de sua notifrcaçáo
formal por parte da Secretaria Solicitalte, cabendo a CONTRATAD A arcar corri^
os custos da substituição.

cLÁusuLA sExra DAs coIIDIçÕrs os pAcAuENTo Do oBJETo

6.1. A empresa deverá fornecer os produtos solicitados, integralmente, no pÍazo
estabelecido.

6.2. A empresa deverá disponíbíl1zü um funcionário e dispor de número
telefônico e e-mail, para contato imediato da CO NTRATANTE.

6.3. Em caso de problemas de fabricação ou defeitos apresentados em função do
transporte dos materiais a serem entregues, os mesmos deveráo ser
substituídos, com a mesma qualidade e quantidade, no pÍa"Ã de 05 dias.

6.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ocorridos aos seus funcionários
na entrega do objeto;

6.5. Informar a CONTRATANTE
alteraçáo no objeto da licitaçáo
justificativa.

sobre qualquer dificuldade, imprevisto ou
ou data e forma de entrega, com devida

6.6. A Contratante providenciará empenho para cobrir as despesas com o objeto
deste Termo;

6.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de acordo com a
quantidade solicitada e efeüvamente enúegue, conforme o valor fixado na
proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal/ Fatura,
deúdamente atestado o recebimento por setor técnico competente, comprovando
o recebimento do objeto deste Termo.

6.8. A contratante reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto
estiver em desacordo com as especificaçóes constantes no Termo de Referência.

(-r;
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6.9. Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a informar em
todas as notas fiscais os seguintes dados referentes à licitação:
a) número do Pregáo, Convite, Dispensa, Credenciamento ou outro, conforme o
caso;
b) número do Processo;
c) número do Contrato.
d) Numero de Série do produto entregue, qualdo for o caso.

6.10. Na Nota Fiscal o Fornecedor enquadrado no simples nacional deverá
informar qual a alíquota do ISS o mesmo se enquadra nos termos d,a I*i I23l06
e 147 I 14. Em caso de não informaçáo da alíquota será aplicada a maior
alíquota prevista no anexo das l,eis já mencionadas.

cLAUSt Ltt SEtrIUA - DAS OBRIGAçÕES DA COIÍTRÀT.âNTE

7.1. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

7 .l .7 . Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a aquisiçáo do material;

7.1.2. Efetuar o pagamento conforme estabelecido neste tenno de referência'

7.2. Físcalizar o recebimento do objeto, de acordo com exigências do Tenno de
Referência.

7 .3. Indicar o servidor que acompanhará o recebimento do presente
instrumento, que apresentará à administração superior relatório comunicando
qualquer inadimplência ocorrida na execução contratual, sendo sua
responsabilidade efetuar o atesto no recebimento do objeto.

7.4. Comunicar a CONTRATADA, de forma imediata, qualquer irregularidade ou
falha no fornecimento do objeto.

7.5. Disponibilizar a CONTRATADA condiçóes necessárias e adequada para
entrega dos bens adquiridos.

CLJIUSITLA OITAVÂ - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRÂTADA

8.1. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

8.1.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as
habilitação e de qualiÍicaçào exigidas na licitação.

condições de

8.1.2. Realizar testes e corrigir defeitos nos bens, inclusive com sua subsütuição
quando necessário, sem ônus para o CONTRATANTE, durante o período de
garantia.

lli I
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8.1.3. Responder por todos os ônus referentes a entrega dos bens ora
contratados, desde os salários do pessoal, como também os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o
presente Contrato.

8.1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente.

cLÁusuur NoNA - D.a FrscÁLtz çÃo

9.1. A frscalizaçáo do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio de
unidade competente na forma que the convier;

9.2 . À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma
resúingir a plenitude dessa responsabiüdade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização;

9.3. A supervisáo por parte da CONTRÁTANTE, sob qualquer forma, náo isenta
ou diminui a responsabilidade da CONTRATÂDA, na perfeita execução de suas
tarefas.

cLÁUsuLA DÉjctrtrA - DAs PENALIDADES

10.1. Com fundamento no artigo 7" d.a [-ei n" IO.52O/2O02, quem convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, náo celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documento exigido para o certame, ou apresentar
documentaçáo falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude hscal, frcará impedido de licitar e contrataÍ
com a Administração Municipal.

1A.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitaçáo, a
CONTRATANTE poderá, garanüda a préüa defesa, aplicar a CONTRÂTÀDA as
seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa, nos seguintes termos:
a) pelo atraso na enúega do objeto, em relaçáo ao prazo estipulado, de 1%' (um
por cento) do valor total contratado, por dia decorrÍdo, até o limite de 7O%" (d,ez
por cento);
b) pela recusa na entrega, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do
prazo estipulado, de 1O7" (d.ez por cento) do valor total contratado;
c) pela demora em corrigü falha nos produtos, a contaÍ do segundo dia da data
da noüfrcaçáo da rejeição: O,3Yo (zcro vírgula três por cento) do valor total da
nota fiscal, por dia decorrido;
d) pela recusa em corrigir as falhas nos produtos, entendendo-se como recusa a
falha ou defeito dos produtos nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da
rejeição: lO"/" (d,ez por cento) do va-lor total da nota Íiscal;

=l{\.ir-
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e) pelo náo cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n'
8.666193, ou no instrumento convocatório e náo abrangida nos incisos
anteriores: 2% (dois por cento) do valor total contratado.
10.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRÁTANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

10.4. Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a
CONTRÂTANTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autondade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATÂDA ressarcir ao
CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sançáo apücada com base no item acima.

10.5. As infraçôes serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias
corridos a contar da aplicaçáo da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma
infração, cabendo a aplicaçáo em dobro das multas correspondentes, sem
prejuízo da rescisáo contratual;

10.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo adminisúativo,
que prevê defesa préüa do interessado e recurso nos prllzos legais, sendo-lhe
franqueada vista do processo;

10.7. O recoihimento da(s) multa(s) náo eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infraçóes cometidas.

cl,ÁusrrLA DÉjcilA pRruErRÂ - ALTERÀçÃo CoITTRATUAT

1 1 . I . A qualtidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos
termos do artigo 65 da ki Federal n" 8.666/93, medialte o correspondente
termo de aditamento a este Contrato.

11.2. O fornecedor sigrratário deste Conúato fica obrigado a aceitar, nas
mesmas condições pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de
25Y" d,o valor estimado de contratação.

11.3. Será permitida a alteraçáo contratual para restabelecer a relação que as
partes pactuaram entre os encargos dos fornecedores e a reúibuiçáo da
Administração Pública para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-finalceiro inicial do Contrato, na hipótese
de superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da
execuÇão do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual,
deüdamente comprovada.

1 1.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes
pactuaraÍn inicial-rnente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento
de Planilha de Decomposiçáo de Preços

t-.f
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CL]IUSULA DÉ:cuuÁ SEGI,NDÂ - I,A FRÂI,I,E E D.A coRRI,PçÁo

12.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto padráo
de ética durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execução do
objeto contratual.
SITBCLÁUSITLA PRIUEIRÂ - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práLicas:

a) 'prática cornrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a açáo de servidor público no
processo de licitaçáo ou na execuçáo de contrato;
b) "prátiea fraudulenta": a falsificaçáo ou omissáo dos
fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitaçáo ou de execuçâo de contrato;
c) "pÉtlca eonlulada": esquematizar ou estabelecer um
acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgào
licitador, visando estabelecer preços em níveis artifrciais
e náo-compeütivos;
d) "prátlca coercitiva": causar dano ou ameaçar causar
dalo, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaÇáo em
um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "ptática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou
ocultar provas em inspeções o! fazor declarações falsas
aos representaltes do organismo Íinanceiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de práüca prevista acima; (ü)
atos cuja intenÇáo seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

SUBCLÁUSITLA SEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa Íisica, inclusive
declarando-a inelegível, indefrnidamente ou por prazo determinado, para a
outorga de contratos Íinanciados pelo organismo se, em qua-lquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente,
em práücas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obsúutivas ao
parlicipar da licitaçáo ou da execuçáo um contrato frnanciado pelo organismo.

§UBCLÁUSITLA TERCEIRÂ - Consideraldo os propósitos das cláusulas acima,
a CO!ÍTRATN)Â concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralr:aente, por organismo {ttta::ceiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo finalceiro e/ou pessoas por
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do contrato e

it
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todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato."

CLi1USTILA DÉ:CIUÂ TE,RCEIR.A . Ix)s Ix)cUuIITTos IIYTEGRÂIrrES Do
CONTRÂTO E LTEISL.ACÃO ÂPLICÁVEL

13.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterizaçáo da execuçào
dos fornecimentos, bem como para definir procedimentos e norÍnas decorrentes
das obrigaçóes ora contraídas, integram este Contrato o processo Adminisúativo
rf OSa l2O2O, na modalidade de Dispensa de Licitação n" OO3I2O2O e seus
respectivos anexos, em especial, as propostas de preços e os documentos de
habilitação do fomecedor.

13.2. A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei
Federal n" 8.666, d,e 2l I 06 I 1993, f€i fi.979 l2O2O alterada pela Medida
Provisória n.926, de 20 de março de 2020 e Decreto Municipal 2l9O/2O2O.

14. DAS DISPOSTÇõE§I FINAIS:

14.1. A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a título de
lucros cessantes;

74.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê para discussões de liúgios
decorrentes do objeto desta esp ação, com renúncia de qualquer outro, por
mais priülegiado que se c
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EÍTRATO IrE CONTRÂTO n" 066 20/20

PROCESSO ADUINSITRATrvo No o58/ 2íJ,2íJ

DISPENSA DE LICI «,3 2420

CONTRATÂJTTE: PREFEITTIRA MUI{ICIPAL DE ALIIO PÂRÂISO

CONTRÂTÁDO: E\II SFOR MÂTERIÁL ESPORTM LTDA

CI{P.I: 1 1.Ol 1.496/üX)1- f s

O&IETO: Aquisição de 2.000 (duas mil) MASCARAS DE TECIDO EM DUPLA
CAMADA através de Dispensa de Licitaçáo com base na I*í 13.979 l2O2O
alterada pela Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2O2O e Decreto
Municipal 2l9Ol2O2O.

VALOR DO COI{TRÂTO: R$ 9.0O0,00 (nove mil reais).

vrGÊNcrA: o3lo9l2o2o.

FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PUjiLiCÁi-.J ii,t=,_rCRi.iÁ r_
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